
PARECER Nº 2195, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 584, DE 2017
O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 584, de 2017, de autoria do ilustre Deputado JORGE CARUSO, que “Institui o Dia Estadual de Combate ao Contrabando”.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do Regimento Interno.
Por conseguinte, encaminhado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários onde foi direcionado a este Relator da mesma Comissão para elaboração de Parecer.
Quanto à legalidade, o projeto atende às exigências constantes dos artigos 19 e 21, inciso III, e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com o artigo 146, III do regimento interno.
A propósito, da justificativa apresentada, verifica-se que a presente propositura visa minimizar o comércio de produtos de origem clandestina através da conscientização e discussão do tema, com a finalidade de diminuir a compra e venda de produtos contrabandeados.
Diante de todo o exposto, no que tange a este Relator, manifestamo-nos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de Lei nº 584, de 2017, conclusivamente.
É nosso parecer.
a) Gil Lancaster – Relator

Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
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